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			Introdução


			 


			“O termo teologia significa etimologicamente ‘tratado de Deus’ (λόγος περζ θεοΰ, ‘de divinitate ratio sive sermo’; Santo Agostinho, De civ. Dei VIII 1). Teologia é, portanto, a ciência ou estudo acerca de Deus” (OTT, 1986, p. 25)1. Por sua vez, a teologia cristã apresenta muitos complementos que tiveram expressividade no decorrer da história, adquirindo vários genitivos, tais como apologética, fundamental, neoliberal etc2. Assim, a teologia sempre procurou responder, a seu modo, aos desafios presentes em cada época em que esteve presente.


			Nesse processo de busca, e até mesmo de autoafirmação, a teologia elaborou categorias que procuravam defini-la melhor quando confrontada com as demais ciências nos seus respectivos contextos históricos e culturais. Ou a teologia apresentava categorias que a fizesse compreensível diante das ciências modernas, ou estava condenada a cair no ostracismo. Para enfrentar esse desafio, a reflexão teológica elaborou uma epistemologia, visando encontrar um estatuto científico próprio. Surgiu assim, a epistemologia teológica, enquanto área específica da teologia que sistematiza o pensamento teológico, dando a ele um caráter científico.


			Como a teologia é compreendida a partir de categorias que possa fazê-la compreensível (nível da sintática)? Como se relaciona com as demais ciências (nível da semântica)? E como ocorre seu envolvimento nas questões vinculadas ao campo social, político, econômico e cultural (nível da pragmática)?3


			Tais preocupações, que se apresentam na história e no desenvolvimento da teologia, são relativamente recentes. Durante muito tempo, a teologia identificava-se como depositária de “verdades fixas e imutáveis”, válidas para todos os tempos; e que, portanto, não seria necessário ser analisada e muito menos questionada. Nessa maneira de ser concebida, a história e suas contradições não foram reconhecidas, pois Deus e suas derivações não sofreriam a interferência das mesmas. “Tudo” estaria previamente definido e de maneira a priori.


			O tempo mudou e a própria história apresentou a necessidade de fazer com que a teologia também mudasse. Surge, assim, uma nova proposta teológica que procura responder, de maneira mais lúcida e coerente, às questões colocadas. Na Igreja Católica, a grande contribuição para que essa atualização acontecesse foi o Concílio Ecumênico Vaticano II (1962-1965). Suas repercussões e seus avanços ainda estão sendo assimilados pelos teólogos e teólogas de todo o mundo. E foi nesse momento de abertura e diálogo que surge, entre outras formas de elaboração teológica, uma corrente de pensamento própria, dentro de um contexto histórico e social específico: a Teologia da Libertação latino-americana. Embora tenha surgido na América Latina, ela adquiriu contornos que a tornou universal, no sentido de ser uma reflexão para toda a Igreja e também para a própria sociedade.


			A Teologia da Libertação tem uma história. Seu início ocorreu na década de 1960 do século passado e passou por um processo de elaboração e desenvolvimento, adquirindo características próprias em cada fase de sua realização. Nesse processo surgiram também tendências, que fazem da Teologia da Libertação uma reflexão plural e contextualmente situada. Mas, duas tendências acabaram adquirindo contornos próprios e marcaram a reflexão teológica na América Latina; uma que afirma ser o povo-pobre objeto da teologia e outra que coloca o povo-pobre como sujeito da elaboração teológica.4 Na realidade, são duas tendências diferentes, mas que apresentam muitos pontos em comum, principalmente nas preocupações fundamentais, como se desenvolverá nos próximos capítulos desta obra.


			Assim, pretende-se propor um estudo da Teologia da Libertação, a partir das duas tendências mencionadas, enfatizando a importância da teologia que entende ser o pobre, pelo menos num primeiro momento, objeto do processo de libertação e da própria reflexão teológica, posição essa assumida, de maneira explícita e sistemática, por Juan Luis Segundo. Procurar-se-á conhecer a contribuição do teólogo uruguaio para a Teologia – que deve ser – da Libertação.


			Pelo menos, duas questões fizeram com que surgissem tais preocupações. A primeira é o fato de que a Teologia da Libertação passa por um processo de questionamento.5 Portanto, é o momento dessa teologia reavaliar seus conceitos e responder aos desafios que a nova conjuntura eclesial e social coloca para quem se propõe fazer teologia. Tal tarefa deve ser feita a partir de uma reflexão que utilize os vários elementos que as hermenêuticas modernas apresentam, entre elas destacam-se o Marxismo, a Psicanálise, a Teoria da Evolução, a Física Quântica, entre outras. E, ao mesmo tempo, é preciso repensar os grandes temas teológicos. Esse compromisso foi assumido, com competência e seriedade, por J. L. Segundo que, em suas obras, estabeleceu uma relação da teologia com as ciências modernas, propondo assim uma revisão da própria teologia.


			A segunda questão diz respeito propriamente ao conteúdo e ao método da teologia. Existe uma leitura sobre as duas tendências da teologia que sustenta o fato delas serem divergentes entre si e que, em vários aspectos, acabam sendo até mesmo excludentes. Pretende-se mostrar que essa leitura não é tão verdadeira como se pensa. Além das duas tendências terem pontos convergentes entre si, a tendência assumida por J. L. Segundo não é tão fixista como se imagina. Ela apresenta uma compreensão que afirma ser possível fazer com que o povo-pobre tenha condições de se tornar sujeito da sua própria história e, consequentemente, da teologia. O que o teólogo uruguaio questiona é a visão imediatista que apresenta o povo-pobre como sujeito a priori da reflexão teológica. J. L. Segundo acredita que para se chegar à condição do povo-pobre se tornar sujeito de sua libertação exige um verdadeiro processo pedagógico denominado de “aprendizado de segundo grau” ou de “aprender a aprender”.


			Esse processo de aprendizado exige o desenvolvimento de algumas temáticas que serão propostas e se apresentam como necessárias para maior clareza e objetividade do que se pretende demonstrar. Uma primeira necessidade consiste em situar o surgimento da Teologia da Libertação, apresentando os aspectos fundamentais que estão presentes na maioria dos teólogos da libertação. Trata-se de uma contextualização em três momentos: uma visão da realidade latino-americana; a epistemologia da Teologia da Libertação, a partir de seus aspectos fundamentais; e as divergências presentes no interior da própria reflexão teológica, focando o referencial teológico de J. L. Segundo, com seus principais pressupostos epistemológicos.


			Outra necessidade é sustentar a ideia de que a teologia – deve ser – da libertação, sempre com a intenção de superar toda forma ideológica, inclusive religiosa, que deturpe a compreensão da realidade. São três itens que devem ser salientados: uma visão diacrônica e sincrônica das obras e da epistemologia teológica de J. L. Segundo; os principais pressupostos epistemológicos utilizados por ele; e, a partir dos pressupostos epistemológicos, o método teológico segundiano.


			Os principais temas teológicos exigem uma compreensão mais aprofundada e, portanto, sua explicitação se torna uma necessidade, pelo fato de que tais temas geram vários questionamentos tanto para a Teologia da Libertação como para a própria sociedade. São três itens que também merecem atenção: as preocupações teológicas e antropológicas; o método e a pedagogia adotados; e a explicitação dos pressupostos bíblicos e dos dogmas utilizados na reflexão teológica.


			A partir dessa análise crítica e sistemática da epistemologia segundiana, pergunta-se pela sua pertinência na reflexão teológica. Assim, torna-se importante saber qual é a contribuição que a reflexão teológica segundiana trouxe para a Teologia da Libertação. Cabe assim a necessidade de uma revisão dos principais temas presentes nos tratados teológicos contemporâneos. E essa revisão precisa considerar três itens fundamentais: repensar a própria teologia, reformulando temas como Igreja, sacramentos, Deus, graça e culpa; trabalhar a questão interdisciplinar, respondendo como a teologia se relaciona com as demais ciências, sobre a sua pertinência no contexto da modernidade e no diálogo com o Magistério Eclesiástico; e mostrar o interlocutor da reflexão teológica, entendido como um dos pontos de questionamento de J. L. Segundo com outros teólogos da libertação. Isso porque o teólogo uruguaio coloca a classe média como a principal interlocutora da Teologia da Libertação e não os pobres, como se apresenta na segunda tendência mencionada. A reflexão teológica segundiana tem algo de particular, que a torna peculiar diante dos demais teólogos da libertação; por isso é necessário perceber as consequências teóricas e práticas da sua proposta, que interferem diretamente nos campos teológico, pastoral, eclesial e social.


			Portanto, são necessidades percebidas e que serão consideradas no desenvolvimento desta obra, cuja finalidade é contribuir para o conhecimento da Teologia da Libertação da forma como foi desenvolvida na América Latina. Mas, como se pode perceber, a proposta não é apenas conhecer tal reflexão teológica, mas oferecer uma contribuição para o debate atual presente no campo teológico, eclesial, pastoral e social, visando sua continuidade e aprofundamento.


			A metodologia utilizada será lógica e coerente, numa perspectiva diacrônica e sincrônica. Não quer ser propriamente uma abordagem com enfoque histórico-crítico, embora não deixe de considerar a importância do referencial histórico. O método será sistemático-teórico, enquanto considera o referencial propriamente epistemológico e hermenêutico, propondo ser uma reflexão crítica e autocrítica, em duas linhas de raciocínio. Numa primeira, em que se enfatiza a necessidade de uma abordagem crítica da Igreja e da sociedade, mostrando a importância de um projeto verdadeiramente libertador, numa perspectiva que envolve tanto a dimensão social como individual. Numa segunda linha, a preocupação é enfatizar a necessidade de uma autoavaliação da própria Teologia da Libertação, caso queira se sustentar diante de outras teologias, das ciências modernas e dos novos desafios eclesiais e sociais contemporâneos. Somente uma abordagem teológica capaz de se submeter também a um processo constante de autoavaliação terá credibilidade em três frentes de atuação: na própria teologia, na relação com as ciências e na transformação da sociedade.


			Efetivamente, a intenção é fazer uma análise crítica da teologia cristã, tendo como referência a Teologia da Libertação da forma como foi desenvolvida na América Latina. Será que a proposta teológica libertadora latino-americana ainda tem algo a dizer para a Igreja e para a sociedade no contexto atual? Esta obra pretende ser uma contribuição a mais nesse sentido.


			Notas


		

	

				

					1.  Sobre o termo teologia existem duas obras que introduzem a reflexão, de maneira clara e sucinta. Uma é de Beni dos Santos: Libertação. Análise da “Instrução sobre a Liberdade Cristã e a Libertação”, principalmente o capítulo primeiro, denominado A Teologia e suas funções (p. 9-16). E a outra obra é de Roque Frangiotti: História da Teologia. Período Patrístico; no capítulo VIII apresenta uma definição do termo, a partir de alguns elementos históricos; o capítulo tem como título Teologia e Helenismo (p. 102-109).


				


				

					2.  Para discussão dessa temática, conferir a obra de J. B. Libânio, que apresenta uma reflexão bem detalhada a respeito: Teologia da Revelação a partir da Modernidade –, capítulos 3º (p. 29-50) e 4º (p. 51-76).


				


				

					3.  Para compreender os três níveis de preocupação na Teologia da Libertação torna-se fundamental a leitura da obra de J.B. Libânio: Teologia da Libertação. Um Roteiro Didático, capítulos 7º (sobre a pragmática – p. 117-136), 8º (sobre a semântica – p. 137-155) e 9º (sobre a sintática – 157-171). O livro, como diz o próprio subtítulo, é um excelente “roteiro didático” para estudo.


				


				

					4.  A tendência do povo-pobre como objeto de sua libertação e da reflexão teológica tem como principal representante a figura de Juan Luis Segundo, teólogo uruguaio. A teologia do povo-pobre como sujeito tem vários teólogos que podem ser mencionados. Merece destaque, pela sua presença desde o início da Teologia da Libertação, a figura de Gustavo Gutiérrez, teólogo peruano.


				


				

					5.  No contexto atual, existe uma tendência em decretar o fim da Teologia da Libertação, ou o fato de haver uma mudança de enfoque, com a preocupação em sustentar uma abordagem fundamentada na teologia das religiões, devido ao desenvolvimento das religiões e, consequentemente, da própria pluralidade religiosa. Mas será que essa afirmação é verdadeira ou demandaria uma reflexão mais aprofundada, no sentido de mostrar que ela continua ainda mais pertinente e necessária no atual momento da Igreja e da sociedade?


				


			


		






			Capítulo I


			O Contexto Teológico Latino-Americano


			 


			Inicialmente, torna-se necessário situar as principais preocupações que serão abordadas no decorrer desta obra. Para que isso seja feito, é preciso contextualizar a reflexão teológica, mostrando que a mesma está inserida num ambiente amplo de sistematização e ação. A Teologia da Libertação vive um momento de crise e questionamento no contexto eclesial e social contemporâneo, exigindo de sua parte um posicionamento crítico diante do magistério, da própria teologia e da pluralidade cultural e religiosa presenciada neste início da segunda década do século XXI. O contexto é a América Latina, onde se criou a possibilidade de uma nova reflexão, a partir de uma nova realidade eclesial e social.


			A América Latina, civilização ocidental periférica, no momento em que convergem nela como nunca a sensibilidade histórica e a flexibilidade eclesial, pode ser, não só para si mesma, mas para o cristianismo, fermento de uma nova concepção da história, a partir do Ocidente e de uma nova ideia de Deus mais próxima – por fim – da Revelação cristã. E as duas tarefas podem muito bem ser uma. (Segundo, 1987, III, p. 40)


			Nesse contexto especificamente latino-americano é que se propôs uma nova maneira de fazer teologia. É onde a consciência cristã coloca, de forma crítica, o problema da sociedade ocidental periférica, cujos entraves e obstáculos impedem a realização plena da condição humana. 


			A preocupação com a humanização e com os obstáculos presentes à sua realização é um fato que acompanha os vinte séculos da história do cristianismo, mas que a Teologia da Libertação na América Latina soube explicitar com coerência e sistematicidade. Viveu-se e ainda se vive uma ambiguidade, que será um dos pontos centrais da crítica de J. L. Segundo ao cristianismo.


			Por um lado, as heróicas e mesmo sobre-humanas exigências – inseparáveis, porque essenciais – da mensagem cristã: a cruz; por outro lado, a desesperada e inescrupulosa utilização de todos os meios para assegurar a participação das massas, quer dizer, de todo ser humano, a um nível mínimo de aceitação do Evangelho e da comunidade de fé e sacramentos: a cristandade. (Segundo, 1978, p. 230)


			A cristandade, por sua vez, foi um modelo forte de estrutura eclesial que entrou na vida da Igreja também da América Latina e suas raízes estão presentes desde o início da conquista, ocorrida no século XVI, com a chegada dos espanhóis e portugueses em terras ameríndias. Nesse contexto, a leitura da palavra de Deus fez-se de tal maneira que, muitas vezes, não considerou o ser humano na sua condição histórica, a partir dos seus problemas existenciais e sociais. Apresentava-se, e ainda em muitas situações atuais se apresenta, uma visão do divino e do humano de maneira genérica e abstrata, como se eles não sofressem implicações sociais, políticas, econômicas e culturais. Nesse contexto, que implicou numa prática pastoral e consequente reflexão teológica, os teólogos da libertação questionam, propondo novas maneiras de se viver o projeto cristão. O papel da teologia é exatamente ir ao encontro dessa preocupação e propor caminhos para possíveis soluções.


			Neste continente, o grande continente católico da atualidade, se lê o Evangelho de uma maneira que mata não só ao cristão que o lê, mas às pessoas reais que morrem porque outros haviam interpretado o Evangelho de uma determinada maneira. É, portanto, um problema muito profundo, não uma distração. Pode-se ler o Evangelho sem relação alguma com o fato de libertar os pobres de sua pobreza, e por isso se leu tanto tempo sem que os pobres houvessem experimentado mudança alguma em sua situação. (Segundo, jun. 1986, p. 474)


			J. L. Segundo constata um problema: a leitura “neutra” do Evangelho não levou a uma prática eficaz de libertação, caracterizando-se como uma leitura que se fez por muito tempo na vida da Igreja. E, nesse processo, entra o teólogo com um grande problema hermenêutico a ser resolvido. 


			Como impedir, então, que essa letra nos mate enquanto cristãos e mate aos que, de alguma maneira, dependem de nossa responsabilidade cristã para ser homens? Eis aí o problema hermenêutico que salta à vista e que, ao menos na América Latina, nos chega à alma de nós teólogos que trabalhamos aqui. Creio que entender, com certa simpatia pelo menos, o trabalho teológico que se desenvolve aqui é entender que se quer responder a este desafio. (Segundo, jun. 1986, p. 474)


			1. A América Latina


			A tríade – América Latina, opção pelos pobres e Teologia da Libertação – será o tema a ser desenvolvido no decorrer desta obra. O caminho passa pelo referencial epistemológico segundiano. Por quê? Os outros referenciais não são válidos? Não é essa a questão. Parte-se do princípio de que a reflexão teológica de J. L. Segundo pode dar uma grande contribuição para a Teologia – que deve ser – da Libertação. E se, de fato, pretende-se realizar esse novo projeto teológico de libertação humana, é preciso se apropriar de todas as contribuições que são oferecidas nesse campo de atuação. E J. L. Segundo tem uma proposta pertinente e oportuna que ajuda a entender melhor o contexto contemporâneo, tanto do ponto de vista eclesial como social.


			1.1 A realidade latino-americana


			A proposta não é apresentar um quadro histórico e social sistemático e detalhado da América Latina. Apenas quer-se salientar que, pelo menos, nas quatro últimas décadas do século passado, ocorreram grandes mudanças no continente latino-americano e que ainda ocorrem nessas duas primeiras décadas do século XXI. 


			No nível social, político, econômico e cultural essas épocas foram marcadas por muitas contradições e grandes transformações. Surgiram regimes autoritários nas décadas de 1960 e 1970, governados por militares, presenciou-se a implantação de governos socialistas, como é o caso de Cuba, a partir da revolução de 1959, assistiu-se a crise do Leste-Europeu, com sua expressão simbólica em 1989 que foi a queda do muro de Berlim, entre outros. O problema da globalização da economia também se apresenta como um tema de debate na teologia, com pensadores como Hugo Assmann, Júlio de Santana, Franz Hinkelammert, Jung Mo Sung, entre outros. E tantos outros fatos que marcaram a história mundial até os dias atuais. 


			No nível eclesial, as transformações também não foram poucas. A partir da realização do Concílio Vaticano II (1962-1965), a Igreja universal e também latino-americana passou por um processo de mudança. Surgiram, em muitos países, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e a Teologia da Libertação. Aconteceram as Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano e do Caribe, respectivamente em Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007). 


			Enfim, nasceu uma nova situação que, nos diversos campos da sociedade ocidental (a América Latina vive num contexto ocidental periférico), coloca inúmeros questionamentos e desafios para quem, na vida cristã, acredita na possibilidade de uma sociedade humana, justa, fraterna e solidária. Para realizar essa tarefa, dentro desse quadro sinteticamente apresentado, torna-se necessária uma opção. Não se compreende a realidade, tanto eclesial como social, de maneira crítica, sem uma opção social e hermenêutica. A opção é o pobre, por ser o que mais sofre as consequências de tal situação. O pobre, na realidade latino-americana, torna-se “lugar” teológico: são as imensas maiorias de oprimidos e marginalizados. “É a partir de uma radical opção por eles que se pode compreender a palavra de Deus, já que o Deus de Jesus é o que havia feito, desde sempre, essa opção” (Segundo, 1984, III, p. 125).


			Mas, a referida opção não pode ser entendida fora de uma realidade histórico-cultural determinada. Torna-se necessário compreendê-la, para que se faça a opção de maneira coerente, sistemática e profunda. Contudo, como entender de maneira crítica e coerente a realidade latino-americana numa perspectiva teológica? Torna-se necessária, afirma J. L. Segundo, uma análise da “espessura da realidade”1. Diz o teólogo uruguaio que, no período de 1950 a 1975, houve uma preocupação antropológica, principalmente entre os jovens: “como viver e como melhorar o nosso presente?” Essa preocupação acabou ocasionando em três momentos distintos. No primeiro, a desesperação; no segundo, uma ação desesperada; e, no terceiro, uma passividade desesperada. Foi nesse período que a falta de esperança se tornou uma premissa epistemológica. A partir desses três momentos, é preciso fazer uma análise crítica de todo o processo.


			De fato, não se trata de renunciar às grandes mudanças necessárias, como já temos dito, mas de realizá-las na medida do possível e de se preparar melhor para o momento em que as condições as tornem factíveis. Trabalhar na libertação, a partir do cativeiro. (Segundo, 1985, I, p. 386)


			Na América Latina talvez ainda não se tenha superado esse nível de questionamento. Qual é o momento adequado para que essas transformações aconteçam? Essa, segundo o teólogo uruguaio, é a tarefa daqueles que refletem a realidade, no sentido de contribuir para uma análise mais profunda da mesma. O que não se pode fazer é julgar que apenas isso seja suficiente.2 Diante desse contexto, o teólogo não pode se ausentar ou ficar indiferente. Essa é a preocupação que deve estar presente entre os teólogos da libertação.


			1.2 O Uruguai como contexto específico da América Latina


			Nesta obra pretende-se refletir sobre a teologia segundiana e levantar as contribuições que o teólogo uruguaio oferece para o desenvolvimento da Teologia da Libertação no continente latino-americano. Assim torna-se necessário conhecer um pouco mais sobre ele e o contexto em que esteve inserido. Para isso, serão colocados alguns aspectos de sua vida acadêmica e eclesial, situando-o no seu contexto histórico-cultural específico.


			J. L. Segundo nasceu no ano de 1925 e morreu em 1996, na cidade de Montevidéu (Uruguai). Foi padre da Companhia de Jesus (Jesuítas) e assim que entrou na Ordem dos Jesuítas, começou seus estudos de teologia na Argentina. Também cursou três anos na Faculdade de Teologia de S.J. de “Saint Albert”, em Louvaine, na Bélgica, obtendo a Licenciatura em Teologia, no ano de 1956. Fez seu doutorado sob a direção de Gondillac, na Faculdade de Letras da Sourbonne, em Paris. Sua tese foi sobre o pensamento de Berdiaeff, com o título Une Reflexion Chrétienne sur la Personne, obra publicada em 1963. Depois, escreveu uma tese complementar dirigida por Paul Ricoeur, sob o título Chrétienté, une Utopie?. Ministrou vários cursos em diferentes universidades, tais como em Harvard, na inauguração da cadeira de Teologia Experimental; em Chicago realizou uma série de conferências na universidade; coordenou seminários na Faculdade de Teologia da Companhia de Jesus e seminários em McCormick, em Montreal (Faculdade de Teologia) e em Toronto (Régis College); em Dublin, no Miltown Institute; e em Paris, em 1988-1989, no Centre Sèvres. Constantemente era chamado por essas universidades para ministrar cursos e proferir palestras. E, na América Latina, sempre foi solicitado para realização de cursos e conferências.3


			Vinculadas a essas atividades, é importante especificar o contexto histórico-social de J. L. Segundo. E é por causa dessa contextualização que ele recebeu muitas críticas de outros teólogos da libertação. Alguns argumentos são sustentáveis, mas certas críticas carecem de uma base mais sólida. Quem faz essa tarefa de situar J. L. Segundo no seu espaço geográfico e cultural é Afonso Murad.


			J. L. Segundo é um teólogo uruguaio, nascido em 1925. Viveu grande parte da vida no seu país de origem. Importantes fatores sócio-culturais caracterizam o Uruguai. O primeiro é de natureza étnica. Ele se diferencia sobremaneira de outros países latino-americanos por sua alta concentração de descendentes de europeus, não somente os colonizadores espanhóis, mas também italianos e alemães. Ao mesmo tempo, a quase inexistente população indígena e a baixíssima porcentagem de negros. O segundo é de natureza cultural. O Uruguai é um país laico. Desde o século passado, as suas elites foram formadas nesse espírito, influenciadas especialmente pelo laicismo francês. Por isso, a religiosidade não tem incidência tão marcante quanto nos outros países latino-americanos. O terceiro fator é de natureza político-econômica. O Uruguai foi um país próspero, com índices econômicos bem mais altos que a média latino-americana, mas que nos últimos 25 anos sofreu grandes revezes. O período do governo militar, especialmente, comportou grande repressão política, perseguição e aniquilamento de lideranças político-sindicais de oposição. (Murad, 1994, p. 13)


			O contexto específico do teólogo uruguaio fez com que surgissem muitas críticas a ele, no sentido de mostrar a influência desse meio específico na sua proposta teológica. Mas, não deixando de desconsiderar tal contextualização, se fará uma interpretação mais ampla de seu posicionamento, mostrando que tais condicionamentos não são tão marcantes como se imagina. J. L. Segundo foi um profundo conhecedor, não só da teologia, mas da realidade latino-americana como um todo. Cerceá-lo a uma interpretação apenas a partir do seu país de origem é não compreendê-lo com a devida clareza.


			1.3 O surgimento da Teologia da Libertação


			Uma abordagem importante que deve ser feita é com a contextualização da Teologia da Libertação na América Latina. Entende-se tal iniciativa como fundamental para entender melhor a questão epistemológica que contribuirá para o presente debate. Por isso que, antes de colocar as premissas epistemológicas que sustentam a reflexão teológica latino-americana, é necessário situá-la no tempo e no espaço, sabendo que as razões do seu surgimento são concretas e práticas.


			O nascimento da Teologia da Libertação aconteceu no mesmo período em que nascia uma nova interpretação da realidade latino-americana: a “teoria da dependência”4. A referida teoria marcou a vida acadêmica e social da década de 1960 e embasou a leitura da realidade feita pela Teologia da Libertação. Tanto que um dos ataques feitos a ela foi exatamente por causa desse referencial utilizado. Sobre isso, escreveu J. L. Segundo:


			Nos frequentes ataques atuais à Teologia da Libertação e movimentos surgidos dela, se usa muitas vezes a expressão “teoria da opressão” ou “teoria da dependência”, como que indicando que a fonte de tal teologia reside em algo sujeito à discussão científica, quer dizer, não provado. O mal-entendido, consciente ou inconsciente, estaria em não entender que a dependência ou a opressão são fatos, e fatos maiores para o continente; não se pretende que isso explique tudo ou, o que dá no mesmo que, se fosse suprimido, se estaria automaticamente num paraíso. (Segundo, 1985, I, p. 353)


			A reflexão sociológica desenvolvida na década de 1960contribuiu significativamente para a compreensão da realidade latino-americana, caracterizada por seus mecanismos de opressão e alienação. Nesse contexto nasce a Teologia da Libertação.


			Como esta teologia sustentou, repetidas vezes, que seu ponto de partida é a realidade social latino-americana e a desumanização que nela introduziram as estruturas de dominação internas e externas, que amarram a maioria dos latino-americanos a um destino de miséria e de alienação, quem abre uma obra teológica latino-americana está seguro de que lhe será servido como prato de entrada uma arrepiante descrição dessa miséria e dessa opressão. (Segundo, 1995, p. 370)


			Assim, a teologia nasce e se desenvolve a partir de um contexto determinado e bem conhecido.


			Somente a partir dessa opção contextual começa a teologia a ser significativa e sempre em relação com esse contexto real. Em outras palavras, a teologia não é escolhida por razões teológicas. Pelo contrário, o único verdadeiro problema é determinar se situa melhor o homem para optar e mudar politicamente o mundo. (Segundo, 1978, p. 86)


			O fato é que se viveu um período de transição, carregado de tensões e conflitos com diversos elementos da cristandade – que ainda subsistem –, e com uma nova proposta, a partir de uma teologia renovada, que procura fazer da Igreja um sinal libertador de presença no mundo.


			Para realizar o ideal de uma nova abordagem teológica, começaram a aparecer as primeiras discussões e reflexões que possibilitaram o surgimento da Teologia da Libertação, que não ocorreu necessariamente em função do Concílio Vaticano II. Para J. L. Segundo suas raízes são anteriores à realização do Concílio.


			Insisto em que se trata de um testemunho pessoal a partir das origens da Teologia da Libertação. E isso para dissipar dois equívocos. Estou falando de 1960, quando o Vaticano II ainda não tinha sido convocado e quando ninguém de nós podia prever a Gaudium et Spes. Portanto, não é verdade que a origem dessa teologia tenha que ser situada no Vaticano II. E não se trata de reivindicar com isto nenhuma especial originalidade. Trata-se apenas de aquilatar tanto os elementos comuns como as diferenças que existem entre a Gaudium et Spes e Medellín, por exemplo; assim como entre a Teologia do Concílio e a Teologia da Libertação. (Segundo, 1987, p. 93)5


			O ambiente que possibilitou o nascimento da Teologia da Libertação foi o ambiente universitário, por meio da Ação Católica Universitária, denominada de JUC – Juventude Universitária Católica – que, no Brasil, teve uma importância decisiva. Assim, afirma o teólogo uruguaio, foi a geração universitária da década de 1960 que fez brotar a Teologia da Libertação em muitos lugares e de maneira simultânea.6


			Enquanto iniciativa real e sistemática de reflexão da realidade eclesial e social, a Teologia da Libertação teve seu início numa reunião realizada em Petrópolis no ano de 1964, que contou também com a presença de J. L. Segundo (Carneiro de Andrade, 1991, p. 33-36). Embora o próprio J. L. Segundo coloca elementos que apresentam o surgimento da Teologia da Libertação antes dessa reunião, que já estava sendo gestado no contexto acadêmico-universitário.


			A partir desse início, rapidamente situado, ocorreu uma reflexão teológica que conduziria para a distinção de duas correntes teológicas diferentes no interior da Teologia da Libertação. Isso fez com que, como afirma J. L. Segundo, alguns teólogos abandonassem a suspeita ideológica presente nas primeiras reflexões. Esqueceu-se de perceber, por exemplo, que a religião na América Latina:


			[...] é hoje uma herança da cristianização forçada e armada, que impôs uma interpretação do Evangelho, inconscientemente feita, para servir aos interesses dos grupos dominantes em Espanha e Portugal, e que – na América – serviu para fins ideológicos idênticos, só que mais alheios à cultura imposta e, portanto, mais difíceis de questionar por aqueles que estavam obrigados a servir a algo que nem sequer era sua própria cultura. (Segundo, 1995, p. 371)


			A Teologia da Libertação nasceu dessa suspeita e acabou sendo abandonada por razões que serão colocadas mais adiante. Como reflexão teológica é preciso entender que ela nasceu a partir de uma cultura europeia e no contexto da classe média. “É um fenômeno de classe média, como o são os partidos populistas e as comunidades de base” (Segundo, 1995, p. 374).


			Essa suspeita ideológica é que, segundo o teólogo uruguaio, foi a base da Teologia da Libertação. Depois se perdeu essa base epistemológica, fazendo com que a reflexão tomasse outro rumo. E, assim, se fortalecem duas tendências na Teologia da Libertação, que se tornaram uma preocupação constante nas reflexões segundianas.


			As duas tendências da Teologia da Libertação a que nos referimos não nasceram ao mesmo tempo. A primeira, que faz ao povo-objeto, lugar preferencial da teologia, foi anterior à que vê esse lugar no povo-sujeito. (Segundo, 1984, III, p. 130)


			Apresentados esses rápidos referenciais históricos e teológicos latino-americanos, torna-se necessário propor alguns elementos essenciais para entender a Teologia da Libertação no contexto específico da América Latina.


			2. A Epistemologia da Teologia da Libertação


			Toda reflexão que se propõe atingir o estatuto de ciência, entendida como “método de percepção – e isso é tudo que a ciência pode ter a pretensão de ser” (Bateson, 1986, p. 36) –, deve ter uma epistemologia que sustente seu conteúdo. Com a Teologia da Libertação a situação não é diferente, considerando que ela se apresenta com a pretensão de dialogar com as demais ciências, não apenas na área das ciências humanas, mas também nas áreas de exatas, biológicas, físicas e químicas. É o caso, como se pretende demonstrar, da reflexão teológica proposta por J. L. Segundo que dialoga com as diferentes áreas do conhecimento.


			O ponto de partida que norteará este estudo é o fato de que não há neutralidade na ciência.


			A epistemologia e a sociologia do conhecimento nos deram provas fidedignas de que não existe uma escuta total, pura, neutra. Todo conhecer começa com um mundo de valores e experiências de sentido determinados. Toda interpretação é circular (ou espiral). (Segundo, 1995, p. 39)


			A teologia também não pode ser entendida de maneira diferente dessa constatação.


			2.1 Chave hermenêutica da Teologia da Libertação


			Partindo do fato de que toda reflexão está situada no tempo e no espaço – que se faz na história –, é necessário perceber, e isto vale também para a teologia, a importância de uma opção política prévia: “não existe teologia cristã nem interpretação cristã do Evangelho sem opção política prévia” (Segundo, 1978, p. 105). Essa afirmação se apresenta como base para sustentar que não há neutralidade na ciência, como também contribui para compreender mais profundamente os valores e projetos da própria fé. A pergunta, a partir daí, é de ordem prática. De que opção política está se referindo? Deve ficar claro, desde já, que a Teologia da Libertação está preocupada com a libertação no duplo sentido da vida humana: individual e social. Nesse sentido, ela, enquanto reflexão da práxis libertadora dos cristãos, surge como momento segundo. E nesse momento já se coloca uma crítica com relação às duas tendências da teologia da latino-americana.


			A Teologia da Libertação – como teologia e como trabalho próprio de classes cultas – chegou num momento segundo. Como reflexão sobre a práxis existente. E isto não significa minimizar sua importância. Ela assumiu essa realidade nova dentro da reflexão de fé, defendeu a capacidade do povo para ser Igreja sem ter que mudar de cultura ou de classe, e menos ainda de religião, e para assumir uma responsabilidade eclesial, chamando a atenção sobre o fato de que a Igreja no passado tinha seguido muitas vezes, com o povo, o caminho mais fácil: ensinar sem ouvir. (Segundo, 1987, p. 176)


			Mas, como momento segundo, ela não perde sua importância. Ao contrário, sabendo ser coerente com sua missão, a Teologia da Libertação será uma reflexão que ajuda no processo de libertação. Só que, para isso, é necessário repensar a própria teologia, dando a ela condições para ser crítica e responsável no processo de libertação.


			Por isso J. L. Segundo enfatiza que a reflexão teológica está no momento da epistemologia:


			parece que chegou o momento da epistemologia, isto é, o momento de analisar não tanto o conteúdo, mas o próprio método da teologia latino-americana e sua relação com a libertação. (Segundo, 1978, p. 7)


			Embora o teólogo uruguaio tenha feito essa afirmação na década de 1970, ainda se apresenta plena de significado, caso a teologia queira ser ouvida e respeitada no diálogo com as demais ciências modernas. 


			Por isso mesmo, as categorias de pensamento que vou propor para a teologia [...] não procederão da ingênua crença de que tais filosofias durarão mais que outras ou serão “perenes”, mas da experiência de que são capazes, hoje, de dar mais força, raízes e riqueza à mensagem que Deus quis comunicar a nossas existências. (Segundo, 1995, p. 40)


			A teologia deve estar num constante processo de busca da verdade, sabendo que deve dialogar com a filosofia e as demais ciências, percebendo que elas também passam por um constante processo de desenvolvimento e maturidade. Somente a consciência desse processo pode contribuir para a desideologização da própria teologia. É o que afirma J. L. Segundo, quando fala da sua proposta teológica.


			Nesta obra, pois, vou diretamente a estes dois fenômenos que apenas para quem não é latino-americano podem parecer “forâneos”: o desenvolvimento da epistemologia moderna das ciências físicas, biológicas e sociais, por um lado; e a suspeita teológica, por outro, de que as mesmas fórmulas dogmáticas, que vivem neste último continente cristão, veiculam interesses sociais opressores dos quais é mister libertá-las. (Segundo, 1995, p. 375)


			Acompanhando o desenvolvimento da epistemologia das ciências modernas, a teologia precisa saber que ela própria deve libertar-se das formas de opressão que muitas vezes legitima. Só assim poderá contribuir para eliminar a opressão e a desumanização presente na sociedade latino-americana.


			Existe uma preocupação que J. L. Segundo levanta e que não pode deixar de ser considerada, embora gere certa insatisfação em alguns teólogos, por questionar determinada interpretação presente na América Latina.


			No meu modo de ver, esta era e continua sendo a preocupação primeira da teologia que pretende e deve ser latino-americana: descobrir como a teologia comum, das classes mais altas às mais baixas da sociedade, pôde conviver cinco séculos com uma maioria de população miserável e desumanizada. (Segundo, 1995, p. 372)


			Aqui se enfatiza, novamente, a necessidade de fazer uma opção política prévia. No caso da Teologia da Libertação, a opção deve ser pelos pobres e pela sua libertação. Somente essa opção concreta possibilitará uma reinterpretação da própria prática e reflexão eclesial.


			O Evangelho do Reino de Deus foi lido, durante cinco séculos, diante da miséria e opressão da maioria dos habitantes da América Latina, sem ter suscitado o compromisso cristão de mudar essa situação injusta e inumana. Mas bastou que houvesse uma conversão na atitude de leitura – a opção pelos pobres – para que o texto mostrasse como já não era mais possível uma leitura, deixando de lado as passagens mais claras, significativas e profundas dessa mesma revelação evangélica. (Segundo, 1995, p. 39-40)


			A reflexão teológica surgida no contexto latino-americano – com uma leitura e opção prévia pelos pobres – foi quem levou a repensar a própria história da Igreja, assim também como ajudou a reelaborar grande parte dos tratados teológicos, como o conceito de Trindade, a noção dos dogmas, a fé, a providência divina etc.7 Assim, a Teologia da Libertação, independentemente das tendências inerentes a qualquer reflexão sistemática, veio para ficar. É o que confirma J. L. Segundo.


			Na América Latina, a Teologia da Libertação – assim chamada, com ou sem razão – significa, a meu ver, um ponto irreversível no processo cristão de criação de uma nova consciência e de madureza na fé. Inúmeros cristãos se comprometeram com uma nova e radical interpretação e experiência de sua fé. E isso não como pessoas isoladas, mas como grupos importantes e poderosos na Igreja. (Segundo, 1978, p. 5)


			Assim, partindo-se do fato de que a Teologia da Libertação é irreversível, torna-se necessário elucidar cada vez mais os conceitos elaborados por ela. E um conceito fundamental para sua compreensão é a opção pelos pobres, que será explicitada a partir do referencial epistemológico segundiano.


			2.2 A “opção pelos pobres” na Teologia da Libertação


			A Teologia da Libertação, como é conhecida na América Latina, tem como chave hermenêutica fundamental a opção pelos pobres. Só existe amor universal cristão na medida em que esse amor é experimentado na realidade concreta dos pobres. Essa afirmação já havia sido apresentada por J. Moltmann, J.B. Metz e outros teólogos europeus, dentro da perspectiva da “Teologia da Revolução” (Assmann, 1973, p. 76-89)8. J. L. Segundo coloca uma frase de J. Moltmann que ajuda a entender essa questão.


			Quando os cristãos tomam posição na luta política não estarão deixando de lado o amor universal de Deus pelos homens? Essa é a questão essencial. Eu não penso assim. A finalidade do universalismo cristão só pode ser alcançada pela dialética de optar pelos oprimidos. (Segundo, 1978, p. 97)


			A opção por aqueles que, na sociedade, sofrem um processo de opressão, vai tornar possível uma leitura evangélica capaz de desideologizar a teologia.


			Exatamente como no tempo de Jesus, os desideologizados eram os que não tinham entraves teológicos para reconhecer uma necessidade e uma opressão humana onde quer que aparecesse; assim, hoje, somente o tomar efetivamente partido pelos oprimidos da terra, pode desideologizar e libertar nossa mente para o Evangelho. A Teologia vem depois. (Segundo, 1978, p. 96)


			Esse é o papel da teologia – que deve ser – da libertação: refletir, à luz da fé, a situação de opressão dos pobres e contribuir para que desapareça essa situação de pobreza e opressão. Esse trabalho só se realizará se o teólogo e a própria teologia assumirem uma verdadeira opção.


			A opção pelo pobre é a atitude humana que assumimos por nossa conta e risco ante a palavra de Deus, antes da leitura dessa palavra. Cremos – é um artigo de fé – que esta pré-concepção, esta pré-atitude, nos abrirá seu sentido. Apostamos nossa fé – e queira Deus que apostemos sinceramente também nossa vida – acreditando que é assim. (Segundo, jun. 1986, p. 481)


			A opção pelos pobres apresenta-se, portanto, como pré-requisito para, não somente a leitura do Evangelho, a leitura de toda a Bíblia e da própria realidade. Nesse sentido, o pobre apresenta-se como lugar social, teológico e hermenêutico. Para quem quer refletir teologicamente na América Latina, dentro da proposta apresentada, tem que levar em conta a referida opção. Como coloca J. L. Segundo, diante da situação do cristianismo na América Latina: “no cristianismo mais autêntico, os pobres, religiosos ou não, constituem um lugar teológico e hermenêutico decisivo” (Segundo, 1984, III, p. 149).


			Assim, não se pode ter medo de afirmar que “a opção pelos pobres não é um tema da Teologia da Libertação, mas a premissa epistemológica para interpretar a palavra de Deus” (Segundo, jun. 1986, p. 476). E poderia se acrescentar ainda para interpretar também a própria Igreja e a sociedade contemporânea. 


			Os pobres são pessoas ou grupos que estão completamente destituídos das condições fundamentais para sua sobrevivência. Por isso J. L. Segundo não aceita quando se fala dos pobres, tirando a conotação de grupo explorado ou oprimido. O teólogo uruguaio faz duas críticas que questionam esse tipo de posicionamento “espiritualizante”; uma que se refere à pobreza evangélica e outra, que está presente no documento de “Puebla”, que se refere à “opção preferencial pelos pobres”.


			Quanto à pobreza evangélica, J. L. Segundo afirma: 


			uma vez mais, não existe pobreza evangélica nos evangelhos. As alusões de Jesus à pobreza que desumaniza os homens mostram o repúdio que sente o coração de Deus diante dela. Deus não convida ninguém a desumanizar-se para estar mais perto dele. (Segundo, 1984, III, p. 119)9


			Hoje, como no tempo de Jesus, muitos justificam a pobreza como se fosse uma condição necessária para o seguimento de Jesus. Isso, com certeza, não faz parte de sua proposta, quando se entende pobreza como carência dos bens necessários para a sobrevivência. 


			Na III Conferência dos Bispos da América Latina, realizada em Puebla (México), no ano de 1979, os bispos assumiram a opção pelos pobres; mas, colocaram “opção preferencial pelos pobres”. Diante dessa afirmativa, J. L. Segundo se coloca novamente numa posição crítica e o faz mostrando o perigo de tirar a conflitividade do texto. 


			Nós aprendemos a dizer “opção pelos pobres”. Quando chegamos a Puebla, nos encontramos com algo um pouquinho diferente: opção pelos pobres significava “opção preferencial pelos pobres”. Para que o pleonasmo? Quem dá preferência a uma coisa, opta por ela; quem opta por uma coisa, dá preferência sobre as demais. Por que tenho que dizer opção “preferencial” pelos pobres? Suponho que a chave de interpretação, o que fez mudar esta premissa hermenêutica e a havia convertido em algo diferente, é o temor ao conflito. Opção “preferencial” pelos pobres tira a conflitividade da “opção pelos pobres”. Eu opto pelos pobres porque os pobres estão oprimidos pelos ricos, pelos poderosos, pelos que estão assentados no poder. Optar pelos pobres significa como creio que o entende de alguma maneira o Evangelho de Lucas quando, depois de dizer “bem-aventurados os pobres”, coloca: “ai de vós os ricos” optar contra a situação em que existem os ricos tal como existem no dia de hoje. Para evitar esta conflitividade na leitura do Evangelho se havia traduzido a frase a “opção preferencial pelo pobre” que vem significar: de cada hora, vou dedicar 50 minutos ao pobre e os 10 restantes aos ricos, porque eles também são seres humanos e merecem nossa preocupação e cuidado cristãos. Essa chave hermenêutica se debilita, o que é conflito para passar a outra chave onde, ao que parece, entram melhor todos os homens. (Segundo, jun. 1986, p. 475)


			Fica evidente que a opção pelos pobres não nega a conflitividade. Até porque o próprio Jesus não deixou de enfrentá-la quando, na sociedade de seu tempo, se deparou com grupos políticos que não aceitavam a realização de seu projeto de vida. A opção pelos pobres está presente como pressuposto epistemológico e político em todos os teólogos da libertação; e também, como foi visto no caso de J. Moltman, em muitos teólogos europeus. Ela é uma chave hermenêutica sem a qual não existiria a Teologia da Libertação. 


			2.3 O novo contexto eclesial Pós-Concílio Vaticano II


			A Teologia da Libertação surgiu, como já foi mencionado, dentro de um processo de transformação e de profundas mudanças eclesiais e sociais. Pode-se dizer que “nasceu” num ambiente favorável e, ao mesmo tempo, crítico. Isso porque sua reflexão foi resultado de um contexto difícil, vivenciado na grande maioria dos países da América Latina, por ditaduras, regimes políticos de opressão etc.


			O grande evento em nível eclesial que possibilitou essa mudança foi, sem dúvida nenhuma, o Concílio Vaticano II (1962-1965); embora como já se salientou, a Teologia da Libertação começou a ser elaborada antes mesmo do próprio Concílio. Por outro lado, o Concílio deve ser visto como a realização de um evento inserido num contexto mais amplo. E nesse contexto eclesial apresentado, percebe-se certas ambiguidades que serão mencionadas a seguir. Como todo processo de mudança, esse também é complexo e sua compreensão exige um aprofundamento crítico e uma análise dialética. Diante desse quadro, percebe-se uma proposta presente no Concílio Vaticano II, a partir da promulgação dos seus documentos. “Pois bem, o Concílio Vaticano, em sua tarefa de transmitir a mensagem, certamente deixa passar coisas consagradas pelo hábito sem dar-lhe atenção. Mas quando, clara e abertamente, estamos diante de uma retificação daquilo que a Igreja habitualmente pensou e disse nestes últimos tempos, podemos estar seguros de que houve ali uma reflexão e intenção profunda”. (Segundo, 1987, II, p. 147)


			O Concílio Vaticano II se apresentou como um repensar a prática e a reflexão da Igreja, propondo novas formas de compreensão da mesma. Essa seria uma tarefa necessária, pois como afirma o próprio Vaticano II, se isso não acontecesse, poderia levar a Igreja a se isolar cada vez mais dos problemas do mundo. Quando se fala do ateísmo moderno, por exemplo, o documento coloca que sua gênese pode estar na maneira como os próprios cristãos apresentam a imagem de Deus, mostrando a imagem de um Deus inautêntico (GS 19-21). O problema do ateísmo é colocado por J. L. Segundo como fundamental para entender a Teologia da Libertação.


			Um dos compromissos mais importantes e radicais que assumiu o Concílio Vaticano II – e que esteve presente na origem mesma da Teologia da Libertação – foi o de “empenhar-se em detectar na mentalidade ateia os motivos ocultos da negação de Deus”. (GS. 21) (Segundo, 1984, III, p. 303)


			Isso mostra, com clareza, que a própria Igreja, por meio da prática dos sacramentos, de seus rituais, da sua postura pastoral, nem sempre foi um sinal da verdadeira proposta cristã. Ao invés de revelar o rosto verdadeiro de Deus, apresentado por Jesus Cristo, acabava abafando-o. Foi essa tomada de consciência que contribuiu para um repensar a prática pastoral e que, consequentemente, levou a rever a própria teologia. Só que, na prática, esse é ainda um desafio que deve ser enfrentado, pois se tem ainda a nítida impressão que as reformulações propostas pelo Concílio Vaticano II não foram levadas até as suas últimas consequências. 


			E, continua o teólogo uruguaio: “Segundo o Concílio, a religião deve passar por tal ‘crise’ para adquirir em nós essa profundidade sem a qual não se tornará nunca um verdadeiro serviço ao mundo” (Segundo, 1976, I, p. 67). Essa preocupação, presente na Gaudium et Spes (nº 7), contribuirá para uma efetiva mudança na maneira de pensar o fenômeno religioso. É preciso superar uma dicotomia tão comum entre sagrado e profano, espiritual e material etc., presente na compreensão religiosa na maioria das pessoas que se declaram cristãs e, mais ainda, católicas. 


			O Concílio Vaticano II, com a Constituição Pastoral Gaudium et Spes, se apresenta como uma autêntica proposta de diálogo com o mundo. “Com efeito, o Vaticano II pode ser chamado o Concílio do diálogo Igreja-Mundo. Centrou-se, paralelamente, em torno do conceito de Igreja-ao-serviço-da-humanidade” (Segundo, 1987, II, p. 72). Assim, tentasse demonstrar que não há dicotomia entre realidade divina e humana; as duas situações estão imbricadas e fazem parte de um mesmo contexto e de um mesmo projeto de amor. Assim, o Concílio Vaticano II trouxe muitas contribuições para possibilitar um verdadeiro diálogo da Igreja com o mundo. Aqui, serão apresentadas algumas delas, ainda que de forma esquemática e sintética:


			a) “A Igreja se inclinou com interesse e simpatia sobre a sorte da humanidade inteira, cristã ou não, corrigiu, em repetidas ocasiões, essa concepção legalista da Redenção” (Segundo, 1977, V, p. 85).


			b) Ocorreu uma preocupação efetiva com a práxis, que vai dar a sua última inteligibilidade aos enunciados.10


			c) A proposta apresentada por Cristo “vale não somente para os cristãos, mas também para todos os homens de boa vontade” (GS 22 apud Segundo, 1976, I, p. 29).


			Essas e outras contribuições podem ser percebidas nas conclusões do Concílio Vaticano II. Elas sustentam uma reflexão crítica e aberta ao diálogo, no interior da própria Igreja e no debate com as ciências modernas. Assim, pode-se dizer com J. L. Segundo: “O que queremos dizer é que o Concílio é suficientemente claro para que os fundamentos teológicos da Teologia da Libertação não possam ser declarados heterodoxos” (Segundo, 1978, p. 156). Assim, a Teologia da Libertação parte do referencial presente em vários documentos do Concílio, o que possibilita a sustentação de uma epistemologia que nasce dessa nova visão prática e teórica do Magistério Eclesiástico. 


			Mas, fazendo um estudo mais aprofundado do Concílio, constata-se que seu conteúdo, embora contenha muitos elementos importantes para a Teologia da Libertação, apresenta também muitas contradições e obscuridades. Nele existem algumas ambiguidades que refletem outra postura teológica. Inicialmente pode-se mencionar que existem dois documentos que se contradizem.


			Fica para os estudiosos e historiadores do futuro explicar o fato, por demais estranho, de que um Concílio havia produzido, com três anos de diferença, dois documentos tão amplos e diferentes sobre o grande tema da Igreja: Lumen Gentium (1962) e Gaudium et Spes (1965). (Segundo, 1984, III, p. 12)11


			O primeiro documento é uma explicação a partir da estrutura interna da Igreja; ela se analisando a partir de si mesma. E, o segundo, é uma proposta de entender a Igreja diante do mundo atual. Essa dupla interpretação levou a duas conclusões diferentes, fazendo com que a Igreja, no primeiro documento conciliar mencionado, não seja capaz de superar certas limitações internas e, portanto, estruturais. 


			E, ainda dentro desse quadro eclesial, J. L. Segundo coloca outro documento que deve ser avaliado criticamente.


			Diante desta alternativa temos consciência muito clara de que não basta uma mera referência superficial aos documentos conciliares. Com efeito, a constituição Sacrosanctum Concilium, sobre liturgia, foi o primeiro documento promulgado pela Assembléia. Tem, sem dúvida, o grande mérito de romper com o ritualismo jurídico apoiado pela conduta habitual – ou habituada – da Igreja. Mas é inegável que está ainda centrado primordialmente no âmbito interno eclesial. Como se esta fosse capaz, sem confronto com o mundo, de determinar o autêntico culto litúrgico. (Segundo, 1987, IV, p. 121)


			Constata-se, portanto, que no Concílio Vaticano II perpassa, pelo menos, duas grandes tendências, que refletem a postura da Igreja diante do contexto de transição que estava passando. Como coloca J. L. Segundo, essas posturas são encontradas na própria Constituição Pastoral Gaudium et Spes.


			Uma considera o mundo e a sua história como desvinculados, com a Redenção que trabalha sobrenaturalmente dentro da Igreja unindo os valores humanos, através do religioso, com a sua fonte divina, ao passo, que a outra vê apenas uma só vocação, uma só história e um só resultado, embora a unidade em Cristo do religioso e do não-religioso constitua um dado de fé (nº 40) e embora esta não dê soluções feitas aos problemas que a história levanta, nem saibamos em que medida Deus quer efetivamente transmiti-la, de maneira explícita, aos homens concretos com quem dialogamos. (Segundo, 1987, II, p. 143)


			Essas duas tendências levam, por sua vez, a dois tipos de pastoral. Um preocupado com questões internas da vida da Igreja, sem encaminhar um diálogo com o mundo; e, outro, preocupado exatamente em estabelecer um diálogo com o mundo, apresentando soluções históricas e humanas aos problemas da mesma natureza. 


			Assim, constata-se que o Concílio deve ser estudado numa perspectiva dialética. Primeiro, porque é resultado de um contexto social e eclesial em transformação. Segundo, porque as reflexões nascidas do Concílio apresentam aspectos positivos e negativos, no sentido de mostrar uma teologia e respectiva ação pastoral,que está passando por um momento de crise e questionamento. E, finalmente, tal reflexão possibilitou o fortalecimento da Teologia da Libertação, pois ofereceu elementos para elaboração de seu estatuto epistemológico, possibilitando um reconhecimento no interior da Igreja e da sociedade.


			Com a contribuição do Concílio Vaticano II, é importante considerar a posição dos bispos na América Latina a partir da II Conferência realizada na cidade de Medellín (Colômbia), em 1968. O documento conclusivo da Conferência possibilitou um amadurecimento na elaboração da Teologia da Libertação da forma como foi estruturada no continente latino-americano.


			2.4 Reflexões a partir da Conferência de “Medellín”


			A Teologia da Libertação, cuja origem se deu na década de1960, foi legitimada e assumida pela Igreja latino-americana, a partir da Conferência de “Medellín”, realizada no ano de 1968. Embora, dizer que a Teologia da Libertação foi legitimada e assumida nessa Conferência de maneira global, válida para toda a Igreja, não passa de um otimismo ingênuo. É evidente que muitos bispos aderiram a essa nova proposta, mas essa adesão não foi tão grande como se esperava.12


			Neste momento da abordagem, a proposta é apresentar os aspectos positivos que são percebidos nas conclusões do documento de “Medellín”. Um primeiro aspecto importante é o clima eclesial e social que estava inserido o documento. Ele foi resultado de uma proposta de aplicação do Concílio Vaticano II à realidade latino-americana. O princípio norteador da Conferência foi mostrar que “encontrar Deus no homem constitui um clima que ambienta toda a documentação de Medellín” (Segundo, 1987, III, p. 18). Outro aspecto tão importante quanto o anterior foi enfatizar que é no compromisso histórico que se encontra o autêntico rosto de Deus e que a preocupação da Igreja é com o reconhecimento da dignidade do ser humano. Fazendo uma análise dessa tomada de posição de Medellín, J. L. Segundo coloca uma limitação nas reflexões propostas, que devem ser elementos de avaliação diante do documento.


			Talvez tenha faltado às declarações de Medellín, não só teológica, mas também pastoralmente, completar a sua viagem de Deus à libertação com a volta da libertação para uma ideia libertadora de Deus. À autêntica ideia do Deus cristão. Mas, o simples fato de ter posto em marcha a Igreja para a libertação é o melhor prenúncio desta volta necessária. (Segundo, 1987, III, p. 21)


			De fato, “Medellín” enfatizou o problema da libertação como preocupação necessária para a teologia e para a pastoral da Igreja. O que não soube fazer com mais profundidade foi introduzir o termo “libertação” no interior da própria reflexão teológica. A teologia que queria ser da libertação acabou não conseguindo libertar a si mesma dos conceitos pré-conciliares dos quais estava formada. As consequências dessa posição podem ser percebidas ainda hoje, na prática da Igreja latino-americana. Em Medellín, qual era o problema colocado?


			Medellín tomou “atitudes” do Vaticano II sem assumir sua teologia. Em outras palavras, pretendia realizar a – nova – tarefa de serviço ao homem com as mesmas pessoas, estruturas e massas que a compunham anteriormente, segundo a teologia corrente antes do Concílio. (Segundo, 1984, III, p. 32)


			Eis um aspecto importante para que haja uma verdadeira transformação eclesial e social, deve haver também uma transformação de mentalidade. O que aconteceu na América Latina foi o contrário. Não houve, de fato, uma verdadeira coerência entre teoria e prática. Ou seja, teoricamente se propôs toda uma postura libertadora, mas na prática não aconteceu aquilo que se registrou no documento. 


			Se a teologia do Concílio Vaticano II fosse, de fato, aceita e se a lógica da teologia de Medellín fosse levada a sério, seria necessário pensar um novo tipo de autoridade na Igreja. Apareceria uma nova estrutura eclesial, um novo tipo de pastoral e um novo papel para o laicato. Será que a Igreja, através de seus membros, estaria disposta a realizar essa tarefa? 


			Mas, ainda assim, a Conferência teve seus aspectos importantes e fundamentais dentro do referencial hermenêutico da Teologia da Libertação. E quem garante essa importância é o próprio J. L. Segundo.


			Medellín faz uma análise da realidade latino-americana usando como princípio hermenêutico essa opção pelos pobres que é evidentemente partidária. A partir desta ótica vê a violência não como surgida da rebelião, mas da injustiça: “A opressão exercida pelos grupos de poder pode dar a impressão de manter a paz e a ordem, mas na realidade trata-se do ‘germe contínuo e inevitável de rebeliões e guerras’”. (Paz II, 14; a citação final é do papa Paulo VI). (Segundo, 1987, p. 156)


			A partir de “Medellín”, surge uma postura libertadora por parte da Igreja, assumindo a opção pelos pobres como princípio hermenêutico. Só que a Igreja não foi capaz de assumir ela mesma essa postura. Como dizia um observador de Medellín: “A Igreja receitava remédios mais fortes à sociedade que a si mesma” (Segundo, 1984, III, p. 32).


			Dentro desse referencial hermenêutico, com a consciência dos aspectos positivos e negativos do documento de Medellín, se fará uma análise mais crítica, afirmando que “Medellín” não assumiu totalmente as reflexões do Concílio Vaticano II. No documento sobre “Pastoral Popular” há, por exemplo, uma opção antilibertadora, quando se faz uma referência à Igreja que, para manter-se universal, aceita no seu interior “elementos espúrios ou motivações temporais, mesmo egoístas” (Segundo, 1978, p. 209).13 Por outro lado, os textos que constituem o documento de Medellín não constituem um bloco homogêneo.


			Às vezes a tensão é visível, no interior de um mesmo documento, entre a descrição da realidade, por um lado, e a reflexão teológica ou as recomendações pastorais, por outro. Mas a tensão mais evidente é a que separa o conjunto de documentos que comprometem a Igreja frente à justiça e à paz, e os que se referem à estrutura interna do trabalho eclesiástico. (Segundo, 1978, p. 210) 


			E, assim, fica uma lacuna ou uma contradição presente em Medellín, que pode ser também compreendida como uma realidade presente na prática da Igreja ainda hoje.


			Daqui a pequena, ou a radical contradição que ainda tem que superar documentos, como o de Medellín. Mostrando que a salvação não equivale meramente a uma transformação do homem no mais além, senão na sua libertação de todas as escravidões históricas, deveria admitir que tal declaração supõe “historiar” igualmente as noções que formam, para os fiéis, o conteúdo de sua fé. Pelo contrário desfaz com uma mão aquilo que constrói com a outra. (Segundo, 1987, IV, p. 71)


			Essa contradição está presente também nos documentos conclusivos de Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007). É uma questão que cada vez mais deve ser encarada e resolvida por quem quer fazer uma verdadeira Teologia da Libertação.14


			Colocadas as referências do Concilio Vaticano II e da Conferência de Medellín, que de alguma forma contribuíram para a elaboração da Teologia da Libertação, é importante saber que há a “teologia clássica”, presente nos documentos mencionados e que recebe muitas críticas de J. L. Segundo na sua elaboração epistemológica. Na concepção segundiana, a “teologia clássica” não é capaz de responder aos desafios da realidade de seu tempo. Assim, a Teologia da Libertação faz uma séria crítica à teologia clássica, que ainda continua presente na Igreja e tende a ganhar mais espaço no contexto atual, considerando os rumos da realidade eclesial.


			2.5 Crítica à teologia clássica de tradição escolástica


			A reflexão teológica clássica da Igreja tem suas bases de sustentação no período medieval. Essa teologia legitima muitas concepções ainda hoje presentes e que, em determinados momentos, se opõe ao pensamento teológico libertador latino-americano.


			É evidente que não é possível falar apenas de uma única teologia, visto que no próprio contexto medieval, a diversidade de pensamento era bastante significativa. Mas existe um referencial teológico que sustenta toda uma postura e estrutura eclesial tradicional. Esse referencial é que está sendo denominado de “teologia clássica”. O objetivo é levantar alguns pontos dessa elaboração teológica, para compreendê-la melhor e perceber em que aspectos têm prejudicado a elaboração da Teologia da Libertação na América Latina.


			O mundo cristão medieval acabou apoderando-se – digamo-lo assim – da filosofia (de tipo monista)para dar ao cristianismo uma linguagem de corte digital. Com isso, queremos indicar um elemento que vai ser decisivo durante a Idade Média. A mensagem cristã e suas vivências foram veiculadas (assim como a revelação vétero-testamentária) de uma maneira icônica. Isto é, numa linguagem mais poética e narrativa. (Segundo, 1995, p. 90)


			Essa concepção fez com que a filosofia torna-se escrava da teologia, que conduziu para uma leitura dualista entre sobrenatural – realidade divina – e natural – mundo humano. Tal interpretação culminou “naquilo que tem de mais empobrecedora e inumana, foi chamada de ‘escolástica’” (Segundo, 1995, p. 90).


			As implicações da dualidade clássica estão presentes até hoje na prática cristã, quando ainda se nega a importância da história na teologia. Tanto o tomismo como o neotomismo carecem de uma categoria própria para estudar a história, em que se encontra o domínio da liberdade. Isso porque para a teologia clássica a liberdade está ligada à imperfeição. Tal interpretação, presente no pensamento escolástico, de perspectiva tomista, acaba fazendo com que a teologia perca sua credibilidade.


			Consequentemente, quem entra pelo mundo da teologia tem, muitas vezes, a impressão de estar ouvindo falar uma linguagem não apenas do passado, mas também incompreensível e inaceitável diante das inegáveis conquistas das ciências e do pensamento moderno. (Segundo, 1995, p. 7)


			Mas, a que se deve essa impressão? O fato é que a teologia desde o período medieval não foi capaz de superar os juízos “eternos” elaborados por ela e, consequentemente, não acompanhou as transformações ocorridas na história. Considerava que as mudanças eram resultado da contingência humana e que, portanto, não deviam ser priorizadas. Essa teologia existe para afirmar a eternidade de Deus e mostrar a fragilidade humana.


			A filosofia, segundo a qual se desenvolveu a teologia chamada “natural” – veja-se, inclusive, o Concílio Vaticano I (cf. D. 1782-1783), quando extrai deduções sobre o ser divino do fato da criação – mostra rastos de sua remota origem grega ou, mais particularmente, aristotélica. É uma dedução montada sobre a causalidade ôntica, capaz de produzir e, portanto, de explicar a existência do ser limitado e contingente que é o universo, e o homem dentro dele. (Segundo, 1995, p. 382-383)


			Essa ontologia, que no período medieval levou a um teocentrismo, sustentou por muito tempo a prática e a reflexão da Igreja. Tal elaboração teórica encontrou sua base de legitimação no Concílio Vaticano I que foi resultado de uma elaboração catequética que sustentava o surgimento de uma teologia estática e fixista. 


			O teólogo uruguaio destaca alguns pontos da elaboração teológica, presente no Concílio Vaticano I, e que sustenta a teologia clássica. O primeiro é a elaboração do conceito de Deus:


			Assim, os elementos dogmáticos com os quais o Concílio Vaticano I trabalhou, há pouco mais de um século, pertenciam ainda ao monismo, que se instalou como “filosofia perene”, nas sínteses medievais (tributárias da filosofia grega). Não repetirei aqui o que isso significa. Simplesmente, pensava-se poder tirar da definição da “natureza divina”, enquanto “ser infinito”, características como a imutabilidade, uma “real e essencial felicidade em si e de si”. (D. 1782). (Segundo, 1995, p. 176)


			O segundo é ainda sobre o ser de Deus:


			Assim, quando o Vaticano I quiser definir a essência ou natureza divina – prescindindo da distinção entre as pessoas trinitárias – fará uma descrição de qualidades divinas baseadas na infinitude do ser de Deus. (Segundo, 1995, p. 419)15


			E o terceiro refere-se ao ser de Deus como motor imóvel:


			Como toda filosofia tomista o texto do Vaticano I é uma mescla sutil de filosofia aristotélica e de teologia cristã. Segundo a lógica mais estrita do argumento aristotélico, o raciocínio que fundamentaria essa aposta pela existência de um ser infinito, princípio de tudo quanto existe, desemboca no motor imóvel. Imóvel, precisamente por sua absoluta e infinita perfeição interna. (Segundo, 1995, p. 439)


			A partir desses elementos se percebe algumas consequências para a reflexão teológica e para a prática pastoral, pelo fato de assumir uma postura que não leva em consideração a liberdade e a história. Uma primeira consequência nos remete à prática dos sacramentos. Diz J. L. Segundo que:


			[...] os sacramentos seriam eficazes por algo essencial independentemente da história, tornando-se assim uma sobrevivência anacrônica de um tempo em que muitos pensaram na Igreja como sendo uma sociedade perfeita orientada para a salvação e provida dos meios próprios, tão próprios como a sua mesma finalidade, dentro de uma sociedade humana orientada para outro fim. (Segundo, 1987, IV, p. 10)


			Resultado de uma interpretação fixista e imutável da proposta cristã, a Igreja experimentou uma mentalidade mágica dos sacramentos, negando os fatores históricos. Outra consequência é quanto à prática ritual. “O sacerdote está associado com a ideia de eficácia ritual. Sem ele, o efeito da graça dos sacramentos não teria lugar. A graça não fluiria” (Segundo, 1987, IV, p. 66). Essa compreensão está associada também a uma mentalidade mágica, onde a eficácia está relacionada ao próprio ser. Outra consequência dessa mentalidade fundamentada na “filosofia perene” é a concepção de culpa. J. L. Segundo faz uma comparação da concepção fixista com a proposta da evolução, feita pela sua reflexão teológica.


			A concepção da culpa é veiculada por uma linguagem fixista, isto é, que concebe o mundo e o homem como constituídos desde sempre e para sempre. A concepção evolucionista, pelo contrário, passa do não humano ao humano com os mesmos mecanismos de pensamento que já foram verificados, e conclui que a culpa não é mais do que uma das infinitas tentativas falidas, erro inevitável e intranscendente numa marcha sempre em ascensão. (Segundo, 1977, V, p. 17)


			Assim, percebe-se que a teologia clássica interfere, ou se manifesta, de maneira clara, na prática eclesial da Igreja, desde o período medieval europeu até o continente latino-americano. Quando a Igreja se depara com uma realidade histórica que a questione, ela se fecha na sua própria interpretação de mundo, sustentando verdades que se tornam inquestionáveis e dogmáticas. Escrevendo sobre a moral, J. L. Segundo aborda a questão, mostrando o risco desse tipo de posicionamento.


			Mas justamente esta dificuldade leva, consciente ou inconscientemente, a teologia a entrincheirar-se no dogma para preservar seu suposto caráter absoluto em meio à circundante relatividade histórica. (Segundo, 1978, p. 187)


			Essa postura acaba sendo assumida, na prática, por via autoritária, sem que se possa questioná-la. Muito menos é possível usá-la como instrumento para questionar a própria realidade. Nesse ponto, uma preocupação que surge, também nos tempos atuais, é com a formação teológica dos estudantes de teologia que continua fundamentada na teologia e filosofia tradicionais.


			No entanto, dentro da Igreja, a filosofia – considerada “perene” – mantém-se por via autoritária. Ainda é a que se ensina a maioria dos futuros teólogos católicos. E, desse modo, apesar de não convencer, a síntese criada no mundo medieval continua marcando, pesadamente, o pensamento que se cria dentro da Igreja católica, até nossos dias. Com seu monismo vergonhoso, por assim dizer. (Segundo, 1995, p. 91)


			Isso ainda acontece porque o Magistério Eclesiástico tem como base a teologia clássica. A reflexão teológica libertadora ainda não foi devidamente aprofundada com a seriedade que merece. O ambiente eclesiástico reflete uma postura teológica fixista.


			Parece, portanto, estranho que as autoridades eclesiásticas e a teologia acadêmica coincidam em sua pretensão de fixar dogmaticamente o que pertence ao terreno dos meios – relativos por definição – a partir dos quais, por outra parte, a Igreja e seus dogmas se têm movido historicamente com grande elasticidade e relatividade, como consta nas próprias páginas do Denzinger. (Segundo, 1978, p. 200)


			É evidente que J. L. Segundo estava mencionando duas coisas importantes. A primeira é mostrar as autoridades eclesiásticas como um grupo específico que, na comunidade eclesial, tem se colocado como defensores de uma prática conservadora e de uma reflexão assumida pela teologia acadêmica. E, a segunda, uma postura teológica e pastoral que remete a uma prática legitimadora de um contexto de opressão e miséria. Também essa reflexão teológica faz uma opção prévia, no caso, não especificamente pelos pobres, mas pelos ricos. O teólogo uruguaio menciona vários textos, como a Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, e outros textos pontifícios, mostrando que todos apresentam um conceito abstrato de natureza e enfatizam a necessária aceitação da sociedade da forma como se apresenta. Parece, pelos textos, que a sociedade dividida em classes tem que ser aceita como tal, porque é assim que tem que ser.


			Assim, vale para essa constatação a preocupação de K. Marx, como afirma J. L. Segundo.


			Diante destas passagens, parece difícil não perceber a justeza da observação de Marx quanto ao impacto real de uma teologia teoricamente ortodoxa. Se conseguirmos mostrar nesta obra como o pecado original se integra em uma perspectiva evolutiva e dialética do plano libertador de Deus sobre a história humana, ficarão ainda por atacar as imagens fixistas desse pecado, geradoras de um pensamento sócio-político conservador. (Segundo, 1977, V, p. 65)


			Será que ainda não se vive uma postura teológica fixista, legitimando uma prática eclesial e social conservadora? A formação dos teólogos – volta-se a essa questão – não está dentro dessa postura eclesial, teológica e pastoral, sem se apresentar novas perspectivas? A Igreja na América Latina estaria efetivamente disposta a assumir as opções teológicas e pastorais do Concílio Vaticano II, pelo menos nos documentos que apresentam a importância do diálogo com as ciências modernas, superando o conservadorismo da teologia clássica?


			Ora, um olhar superficial poderá levar à conclusão de que a Igreja latino-americana é muito mais “constantiniana” do que a Igreja européia. Está mais ligada aos regimes políticos, tem uma ingerência muito maior na ordem pública, é mais “religiosa” em suas ocupações e em suas tendências a manter a piedade popular... Numa palavra, seu aspecto geral é o de uma realidade muito mais secularizada que a da Europa e a dos Estados Unidos. (Segundo, 1987, III, p. 77)


			Até aqui, fez-se uma caminhada lógica, mostrando o referencial epistemológico da Teologia da Libertação, a partir da chave hermenêutica, que é a opção pelos pobres. Em seguida, a preocupação foi no sentido de apresentar o nascimento da Teologia da Libertação, enfocando o Concílio Vaticano II e a Conferência de Medellín que, da ótica do Magistério Eclesiástico, foram fundamentais naquele momento histórico. E, finalmente, relatou-se a posição da teologia de tradição escolástica e os desafios que essa reflexão apresenta ainda hoje para a pastoral e para a reflexão latino-americana. Agora é preciso apresentar alguns aspectos gerais da relação entre Teologia da Libertação e Igreja. Essa relação que tem seus momentos, ao mesmo tempo, de diálogo e de tensão.


			2.6 A Teologia da Libertação e a Igreja na América Latina


			Um problema importante que se encontra na Igreja da América Latina16 é sua dificuldade em aceitar as propostas de mudanças apresentadas, principalmente pela Teologia da Libertação.


			Desde a Conferência de Medellín até nossos dias, passando pelas Conferências de Puebla e Santo Domingo, a Igreja da América Latina tem se posicionado de diversas maneiras diante dos problemas sociais. A dificuldade é que nem sempre, diante desses posicionamentos, percebe-se uma adesão profunda e coerente com a questão da libertação dos pobres. E quando chega no nível interno da instituição eclesial a situação se complexifica ainda mais. Tem-se a impressão de que a Igreja, da forma como está constituída, não “abre mão” de uma estrutura marcadamente hierárquica e piramidal. Mudam-se coisas aparentes e, relativamente sem importância, esquecendo-se daquelas que são essenciais. É o que se nota na seguinte citação:


			Assim não é raro ouvir falar das modificações ‘libertadoras’ introduzidas em santuários, procissões, ritos e devoções tradicionais, apesar de que não se perceba mudança substancial alguma. (Segundo, 1984, III, p. 147)


			O fato é que não se propõe, efetivamente, mudanças na ação pastoral da Igreja. E, consequentemente, a reflexão teológica acaba sendo a concepção tradicional baseada numa teologia “perene”, que não se abala ou não se questiona diante das transformações que acontecem na sociedade. 


			Ocorre uma inversão do círculo hermenêutico (que será explicado no capítulo terceiro deste estudo): ao invés de se fazer teologia a partir da realidade concreta, considerando-a um “momento segundo”, elaboram-se valores ou teorias alienantes que acabam sendo confirmadas pela realidade. Essa é a crítica de J. L. Segundo, quando analisa as reflexões feitas pelo magistério eclesiástico sobre a Teologia da Libertação, na Instrução sobre a Teologia da Libertação, elaborado pela Congregação para a Doutrina da Fé.


			É importante ver como a Instrução sobre a Teologia da Libertação inverte a ordem de discernimento. Diz que os sinais dos tempos onde está a libertação hão de ser discernidos pela luz do Evangelho. Não é essa a lógica dos fariseus que queriam buscar um sinal do céu para solucionar um problema que de alguma maneira deve solucioná-lo o homem apostando? “Por que não julgais por vós mesmos o que é justo?”, são palavras com que Lucas interpreta o que significa os sinais dos tempos. (Segundo, jun. 1986, p. 479)


			Essa postura teológica em que as soluções dos problemas já estão apresentadas de maneira a priori, ou seja, sem levar em conta os condicionamentos sociais e psicológicos de onde nasceram, leva a fortalecer uma reflexão teológica bastante explícita e clara. É a teologia dos dois planos, presente principalmente na espiritualidade católica, que são o plano sobrenatural e o plano natural. Tal teologia se sustentou e ainda se sustenta em muitas práticas presentes no interior da Igreja.


			Gustavo Gutiérrez, no capítulo quinto de sua Teologia da Libertação, sublinha com acerto que esta última somente se tornou possível com a perda da influência da teologia dos dois planos temporal-eterno, profano-sagrado, leigo-sacerdote, Estado-Igreja, natural-sobrenatural etc. (Segundo, 1978, p. 155)


			De fato, é consenso que a Teologia da Libertação só pode se sustentar a partir da superação da teologia dos dois planos. Isso porque a Teologia da Libertação propõe uma visão unitária da história e do plano de salvação. Mas aqui fica uma pergunta: será que a Igreja foi capaz de superar a teologia dos dois planos, constatando que é na história concreta que está sua missão? Olhando a realidade eclesial, tem-se a impressão de que não é isso que está acontecendo.17


			Ora, quando saímos do âmbito dos planos e consideramos a prática pastoral, a omissão das perguntas cruciais sobre Deus dá origem a uma série de aberrações denunciadas por vários documentos. (Segundo, 1987, III, p. 133)


			Ainda não se aprendeu a colocar em prática, e isto a própria Igreja com sua hierarquia e leigos é deficitária, a contundente afirmação do Concílio Vaticano II (Gaudium et Spes nº 11): “dirigir a mente para soluções mais humanas”. A Teologia da Libertação tem procurado refletir nesse sentido, mas ainda muitos são os entraves encontrados pelo caminho. Há muita resistência e o medo acaba impedindo a possibilidade de novos avanços. E, assim, por mais paradoxal que possa parecer, é preciso aprender com os documentos da Igreja.


			Talvez esses cristãos gostariam de saber que o próprio Magistério oficial da Igreja anima-os a empreender esse caminho, quando declara, por exemplo: “Ocorre... não poucas vezes,que uma verdade dogmática expressa-se primeiramente de modo incompleto, mas não falso; e, mais tarde, vista num contexto mais amplo da fé e dos conhecimentos, expressa-se mais perfeita e plenamente”. (Mysterium Ecclesiae, 1973). (Segundo, 1995, p. 6)


			É preciso fazer com que essa preocupação não seja apenas para as verdades dogmáticas, mas se relacione a todas as verdades da vida cristã. 


			3. Divergências epistemológicas na Teologia da Libertação


			Este tópico é complexo e exige uma especial atenção por parte, principalmente, do teólogo da libertação. O motivo é que será apresentada uma reflexão que mostra a Teologia da Libertação dividida em, pelo menos, duas grandes tendências. Elas serão relatadas relacionando seus respectivos aspectos convergentes e divergentes. Mas é importante, desde já, ressaltar que não estará sendo feita a valorização de uma em detrimento da outra. Propõe-se mostrar os limites de uma das tendências, procurando valorizar aspectos que foram negligenciados na outra tendência. É importante frisar, também, que a tendência que será enfatizada é a que tem como principal expoente a figura de J. L. Segundo, por ser o teólogo que melhor contribuiu para colocar o status quaestiones da presente reflexão. E, como já foi mencionado, não se procurará desprestigiar ou desmerecer outros teólogos da libertação, mas levantar alguns pontos críticos da teologia elaborada por eles.


			Essa diferença teológica já é muito mencionada por vários autores, mas ainda não foi devidamente aprofundada.


			Por outra parte, não cabe dizer que Segundo não pode apresentar-se como o representante adequado da teologia latino-americana da libertação. Pois o mesmo se havia encarregado de explicitar com crescente claridade nos últimos anos que entre seu projeto teológico e o de quase todos os demais teólogos reconhecidos da libertação (concretamente Gutiérrez, Boff, Sobrino), há sérias diferenças metodológicas e pastorais. Considero que com ele havia colocado uma discussão importante e previsivelmente fecunda na teologia latino-americana. Porém este estudo não será possível entrar diretamente a fundo na discussão. (Limón, 1990, p. 11)
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